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    APRESENTAÇÃO




    Em um Estado Democrático de Direito os impostos não são meros procedimentos de pagamento pelos serviços e garantias públicas e governamentais, são também um importante instrumento por meio do qual o sistema político exerce a justiça econômica. Desta forma, podemos considerar que é no domínio da política tributária que se travam importantes embates teóricos e práticos no que se refere a obrigações que temos uns para com os outros provenientes das operações fiscais do governo, já que este governo rege a todos.




    Em um país onde a maior parte da economia está nas mãos da iniciativa privada e em que se tem um governo democrático, pautas como: a estrutura; o funcionamento e as possibilidades das empresas, geram discussões sofisticadas sobre quais são os limites da normatização do direito empresarial.




    Os direitos tributários e empresariais se modificam de modo célere, sendo que não somente a sociedade muda e exige mudanças no sistema tributário e empresarial, como alterações no clima político (dentre outras pressões concorrentes) também refletem no ordenamento. O cenário político global se encontra em um estado de fluxo constante, amiúde com muita incerteza vindoura gerando impacto no sistema tributário e em sua direção.




    A obra Temas de Direito Tributário e Empresarial – Volume 3 dá continuidade a uma coleção em que se tem a preocupação com o ritmo das mudanças nos ambientes jurídico, político e social. A obra convida os leitores através de uma discussão sofisticada, a problematizar questões atuais e substanciais do Direito Tributário e Empresarial, exercício crucial para garantir que estes sistemas não se desviem do que deveria ou poderia ser.




    Os artigos desta coleção reúnem alguns dos principais temas acerca do Direito Tributário e Empresarial, desvendando seus fundamentos filosóficos e práticos, abordando assim, difíceis questões que cercam essas áreas. Fornecem uma análise coerente e exaustiva destes sistemas, o que nos permite considerar como estes devem avançar no mundo moderno, de forma funcional e adequada, já que se trata de matéria em que o Estado exige e que os cidadãos merecem.




    Paulo Enderson Oliveira Teixeira




    André Luís Vieira Elói
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    RESUMO: O direito de compensação entre o ICMS-ST devido em operações interestaduais com o saldo credor de ICMS apurado no mesmo Estado não possui legislação permissiva em muitos estados federados, mas é legitimado pelo princípio da Não-Cumulatividade. Baseados nos precedentes do Supremo Tribunal Federal e considerando que o ICMS-ST é destinado ao mesmo ente federado relacionado ao saldo credor da empresa submetida ao recolhimento antecipado, a ausência de previsão por lei estadual de compensação entre ICMS próprio e ICMS-ST na hipótese não pode inviabilizar o reconhecimento do direito ao crédito cruzado entre estas hipóteses de apuração do mesmo tributo (ICMS), inclusive a própria LC 87/96 não prevê nenhuma restrição entre a compensação entre as diversas modalidades de apuração do ICMS.
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    1. INTRODUÇÃO




    O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS é um tributo estadual que incide sobre a circulação de bens e serviços em operações internas e interestaduais, sendo suas matrizes constitucionais reservadas à possibilidade de apropriação de créditos de insumos pela modalidade não cumulativa de tributação indireta.




    Embora o ICMS seja apenas um imposto, há cinco modalidades de apuração que não se comunicam entre si para o seu cálculo e recolhimento: ICMS próprio, ICMS substituição tributária (“ICMS-ST”), ICMS por antecipação tributária, ICMS devido no Diferencial de Alíquota - DIFAL e ICMS-Importação.




    Neste particular, o regime de substituição tributária está previsto no artigo 150, § 7º, da Constituição Federal (CF) nos seguintes temos:




    “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    (...)




    § 7.º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido”.




    Na seara infraconstitucional, a substituição tributária está prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (LC 87/96), que dispõe:




    “Art. 6º. Lei estadual poderá atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a condição de substituto tributário.




    § 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em relação ao imposto incidente sobre uma ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, concomitantes ou subsequentes, inclusive ao valor decorrente da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, que seja contribuinte do imposto.




    § 2º A atribuição de responsabilidade dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos em lei de cada Estado.




    (...)




    Art. 10. É assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar.




    § 1º Formulado o pedido de restituição e não havendo deliberação no prazo de noventa dias, o contribuinte substituído poderá se creditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo.




    § 2º Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o contribuinte substituído, no prazo de quinze dias da respectiva notificação, procederá ao estorno dos créditos lançados, também devidamente atualizados, com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis”.




    Assim, o regime de substituição tributária visa à antecipação da obrigação tributária por um contribuinte, por meio da imputação da responsabilidade do por obrigação tributária de terceiro de fato gerador futuro e incerto.




    A sistemática de tributação do regime de substituição tributária surge como uma técnica tributária de arrecadação e fiscalização tributária, tendo em vista que, a atribuição de responsabilidade de retenção antecipada do imposto, conduz à diminuição do universo de contribuintes a serem monitorados pela fazenda estadual, facilitando o trabalho fiscal, além de promover a antecipação de receitas para o ente tributante (Estado).




    Como regra geral, a lei estadual poderá atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título, a responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a condição de substituto tributário.




    Especificamente quanto a base de cálculo do ICMS devido no regime de substituição tributária, o artigo 8º da Lei Complementar nº 87/96 regulamenta os mecanismos alternativos para a definição da base de cálculo do ICMS-ST:




    “Art. 8º A base de cálculo, para fins de substituição tributária, será:




    (...)




    II - em relação às operações ou prestações subseqüentes, obtida pelo somatório das parcelas seguintes:




    a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído intermediário;




    b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes ou tomadores de serviço;




    c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subseqüentes.




    (...)




    § 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público competente, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é o referido preço por ele estabelecido.




    § 3º Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá a lei estabelecer como base de cálculo este preço.




    § 4º A margem a que se refere a alínea c do inciso II do caput será estabelecida com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou através de informações e outros elementos fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados, devendo os critérios para sua fixação ser previstos em lei




    § 5º O imposto a ser pago por substituição tributária, na hipótese do inciso II do caput, corresponderá à diferença entre o valor resultante da aplicação da alíquota prevista para as operações ou prestações internas do Estado de destino sobre a respectiva base de cálculo e o valor do imposto devido pela operação ou prestação própria do substituto.




    § 6º Em substituição ao disposto no inciso II do caput, a base de cálculo em relação às operações ou prestações subseqüentes poderá ser o preço a consumidor final usualmente praticado no mercado considerado, relativamente ao serviço, à mercadoria ou sua similar, em condições de livre concorrência, adotando-se para sua apuração as regras estabelecidas no § 4º deste artigo.”




    Pela análise do referido dispositivo, é possível concluir que há quatro possíveis mecanismos para a fixação da base de cálculo do ICMS-ST para operações futuras, quais sejam:




    (i) Preço final a consumidor único ou máximo fixado por órgão público competente;




    (ii) Preço final ao consumidor sugerido pelo fabricante ou importador;




    (iii) Média ponderada de preços a consumidor final usualmente praticado no mercado considerado, apurada por levantamento de preços; e




    (iv) Valor obtido pelo somatório do valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído intermediário, acrescido do montante dos valores de seguro, de frente e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes ou tomadores de serviço, e da margem de valor agregado (“MVA”), inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subsequentes.




    Assim, no regime de substituição tributária, o substituto tributário recolhe o ICMS devido pela cadeia calculado sobre uma base presumida, expressamente prevista na legislação, em benefício de uma técnica arrecadação e fiscalização da Fazenda dos Estados.




    Desta feita, em razão da sistemática de substituição tributária, no montante pago pelo substituído na aquisição do bem, está embutido tanto o valor do ICMS relacionado a operação de venda do substituto tributário, quanto o valor do imposto que o substituído deveria recolher aos cofres estaduais pela sua posterior operação de venda.




    Assim, partindo-se de uma premissa de que a base presumida para o cálculo do ICMS-ST configura exatamente o valor da posterior revenda pelo contribuinte substituído, é possível afirmar que o regime de ICMS-ST representa uma mera antecipação do imposto. Dentre as hipóteses, a substituição tributária para frente institui uma técnica especial de arrecadação que objetiva tornar mais simples e eficaz a cobrança e reduzir a possibilidade de sonegação.




    No mesmo giro, o Superior Tribuna de Justiça - STJ já se manifestou no sentido de reconhecer que o ICMS-ST não é um tributo diverso do ICMS próprio, mas apenas uma técnica de arrecadação e fiscalização (Recurso Especial - RESP 1.454.184/MG):




    “5. O ICMS/ST não é um tributo diferente do ICMS próprio. A base de cálculo do ICMS não sofre modificação quando se trata de arrecadação mediante substituição tributária, como ocorre na hipótese em exame. E nem poderia ser diferente, uma vez que, como a própria nomenclatura informa, a substituição tributária trata-se de uma técnica de arrecadação e fiscalização fazendária, não tendo o condão de afastar a aplicabilidade da norma disposta no artigo 13, § 1º, I, da LC 87/96. 6. O ICMS e o ICSM/ST são o mesmo tributo, portanto, não há como julgá-los e entendê-los de maneira diversa, pois trata-se apenas de aplicar um regime diferenciado para simplificar a tributação e fiscalização. Assim sendo, é insito que a base de cálculo do ICMS substituição tributária seja integrado pelo montante do próprio imposto. Do contrário, não seria ICMS, mas outro tributo.”




    E, embora a Suprema Corte tenha considerado legítima a técnica da substituição tributária para frente, ficou claro seu caráter provisório de recolhimento, permitindo a restituição e complementação do imposto após a concretização do fato gerador efetivo da operação (Recurso Extraordinário - RE 593.849/MG).




    Entendimento antigo do STF (Ação Declaratório de Inconstitucionalidade - ADI 1.851) sustentava que o ICMS-ST seria definitivo. Com isso, endossava a lógica de que era possível haver apurações isoladas entre essas cinco modalidades.




    Deveras, essa interpretação foi alterada em 2016 no julgamento do RE 593.849. Na ocasião, o STF indicou que a apuração do ICMS deve observar as diretrizes de neutralidade tributária e capacidade contributiva (CARDOSO, 2012, p. 88). Com isso, passou a entender que a exigência do ICMS-ST é provisória e permite a recuperação dos valores caso se demonstre que houve recolhimento em excesso. Em algumas passagens do acórdão, o STF reafirmou que o ICMS-ST é “simples técnica de arrecadação, que visa, até certo ponto, coibir a sonegação fiscal”.




    Este pensamento está alinhado ao julgamento acima reproduzido (RESP 1.454.184/MG) que, em julgado proferido poucos meses antes, havia afirmado que “o ICMS-ST não é um tributo diferente do ICMS ‘comum’, mas um regime ou sistema utilizado com o objetivo de simplificar a tributação […].”




    Se o ICMS-ST é mera técnica de arrecadação e o imposto deve se pautar pela neutralidade e capacidade contributiva, então os débitos de ICMS-ST devem se comunicar com os créditos do ICMS próprio (RE 593.849/MG):




    “3. O princípio da praticidade tributária não prepondera na hipótese de violação de direitos e garantias dos contribuintes, notadamente os princípios da igualdade, capacidade contributiva e vedação ao confisco, bem como a arquitetura de neutralidade fiscal do ICMS.”




    Sendo uma técnica de recolhimento, o ICMS-ST possui a mesma natureza jurídica dos outros sistemas de recolhimento, como o ICMS próprio, DIFAL e antecipações.




    Neste sentido, não existe um impedimento constitucional ou mesmo pela norma complementar que vede a compensação cruzada do ICMS entre as suas espécies de sistemática de recolhimento.




    Assim, a existência de saldo credor de ICMS decorrente de operações próprias em um determinado Estado permite a compensação com o ICMS-ST destinado à mesma unidade federada, não existindo razão para que o encontro de contas não seja reconhecido como a melhor sistemática de apuração do imposto. Ora, se o crédito de ICMS em saldo credor é “empoçado” em um estabelecimento participante da cadeia de fornecimento, é evidente que o princípio da capacidade contributiva e neutralidade, fiéis da balança do princípio da não cumulatividade, são flagrantemente violados (AGUIAR, 2021, p. 68).




    A inviabilidade da utilização do saldo credor com pagamentos de débitos de ICMS-ST afronta os princípios indicados pelo STF, em especial da igualdade, capacidade contributiva, vedação ao confisco e neutralidade fiscal do ICMS.




    Por outro lado, a própria sistemática de apuração do ICMS aplicável aos beneficiários de incentivos fiscais endereça meios para se evitar o acúmulo de crédito e reforça o direito à compensação cruzada aos seus benefícios pela evidente situação indesejável de saldo credor violador dos princípios da capacidade contributiva e neutralidade.




    Assim, a transferência de saldos credores de beneficiárias de incentivos fiscais, como é o caso do Fomentar para estabelecimentos de fora do Rio Grande do Sul, acompanha a lógica de neutralidade e evita que o ICMS seja reconhecido como custo da operação e incida indiretamente na atividade em referência, nos termos do art. 59, III, do RICMS/RS:




    “Art. 59 - Os saldos credores acumulados, a partir de 1º de novembro de 1996, não referidos no artigo anterior e apurados nos termos deste Regulamento, podem ser transferidos:




    (...)




    III - por estabelecimento industrial fabricante de veículos relacionados no Apêndice II, Seção III, item X, desde que o referido estabelecimento esteja instalado em área industrial específica prevista na Lei n° 10.895, de 26/12/96, e seja beneficiário do FOMENTAR-RS, instituído pela citada Lei, ou do FUNDOPEM-RS, instituído pela Lei n° 6.427, de 13/10/72, a outro estabelecimento do mesmo sujeito passivo, situado em outra unidade da Federação, inscrito no CGC/TE como substituto tributário, hipótese em que o crédito recebido por transferência será utilizado exclusivamente para o pagamento do imposto devido a este Estado decorrente de débito de responsabilidade por substituição tributária;”




    Ora, o saldo credor não utilizado será repassado no custo da cadeia de produção que causará o efeito indesejado de “incidir” ICMS sobre algo sabidamente desonerado ou, como no caso, inviabiliza a atividade econômica de quem não se encontra ilegitimamente amparado pelo direito à transferência de saldo por incentivos fiscais (CRUZ, 2021, p. 68).




    2. O PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE COMO SUPEDÂNEO À COMPENSAÇÃO CRUZADA DE ICMS PRÓPRIO COM DÉBITOS DE ICMS-ST




    A garantia de utilização de saldos credores ainda se alinha com a melhor interpretação do princípio da não-cumulatividade do ICMS, método constitucionalmente previsto para se evitar que créditos de tributos inseridos nessa sistemática de apuração não sejam absorvidos entre as etapas de produção e distribuição sem deduzir os próximos tributos a incidirem na operação. Assim, o saldo não utilizado não atende ao disciplinamento normativo previsto na Constituição Federal e poderá ser objeto de tutela específica para seu reconhecimento como crédito passível de compensação entre as modalidades de apuração previstas para o ICMS.




    Neste sentido, em 2019, considerando as manifestações jurisprudenciais acerca da possibilidade de uso do saldo credor de ICMS próprio na apuração e recolhimento do ICMS-ST, o RICMS-RS passou a autorizar expressamente a compensação entre ICMS próprio e ICMS-ST (Decreto nº 54.671/2019):




    “Art. 25-C. Ao final de cada período de apuração, deverá ser deduzido do montante do imposto efetivo o montante do imposto presumido, calculados na forma dos arts. 25-A ou 25-B, sendo que:




    I - o saldo positivo constituirá valor a complementar, que:




    a) poderá ser compensado com:




    1 - saldo credor do imposto de responsabilidade por substituição tributária ou com saldo credor do imposto próprio, se houver;




    2 - valor a restituir acumulado em períodos anteriores ou recebido em transferência de outro estabelecimento do mesmo contribuinte localizado neste Estado;




    b) após as compensações previstas na alínea “a”, restando valor a complementar, o recolhimento ocorrerá no prazo previsto no Apêndice III, Seção II, item XII;




    II - o saldo negativo constituirá valor a restituir, que:




    a) poderá ser:




    1 - utilizado para compensar com saldo devedor do imposto de responsabilidade por substituição tributária ou com saldo devedor do imposto próprio, se houver;




    2 - após a compensação prevista no número 1, transferido, na data do termo final do período de apuração, a outro estabelecimento do mesmo contribuinte localizado neste Estado;




    b) após as utilizações previstas na alínea “a”, restando valor a restituir, será transferido para o período ou períodos seguintes.”




    Embora não preveja a hipótese de uso do crédito para ICMS-ST para operações interestaduais com valor a débito para o Estado do Rio Grande do Sul (RS), a legislação aplicável às regras de apuração do ICMS próprio e ICMS-ST já possibilita o uso cruzado de saldos credores de ICMS. A lógica em tela não poderia ser diferente para a hipótese dos autos, sendo evidente que a mesma figura de credor e devedor da imposição fiscal é o mesmo (Contribuinte e Estado).




    Como hipótese para formalização do crédito, os contribuintes de outra Unidade da Federação, inscritos no cadastro de contribuinte substituto no RS, que efetuarem operações sujeitas à substituição tributária com contribuintes de unidade federada diversa daquela do seu domicílio fiscal deverão entregar a GIA-ST com o uso do saldo no campo “16 – saldo de períodos anteriores”.




    Existindo previsão de compensação cruzada de saldo credor de ICMS para as hipóteses de crédito para os beneficiários do FOMENTAR ou mesmo para empresas com débitos de ICMS-ST na hipótese de operações em que a base real supere o valor da base presumida (Decreto nº 54.671/2019), não há razão para que não seja concedida a extensão do direito de utilização do saldo credor de ICMS da filial gaúcha em favor de futuros recolhimento de ICMS-ST em favor do Fisco Gaúcho.




    Eventual proibição prevista em lei ordinária estadual dessa compensação cruzada entre o ICMS próprio e o ICMS-ST seria inconstitucional, pois essa matéria é reservada a lei complementar (art. 155, § 2º, XII, c, da Constituição) e a Lei Complementar n° 87/96 não estabelece dita restrição.




    O artigo 10 da Lei Complementar nº. 87/96 assegura expressamente aos contribuintes substituídos a restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar pela substituição tributária. Assim, os contribuintes substituídos teriam o direito de pleitear a compensação de seus débitos de ICMS-ST, especialmente quanto a não-ocorrência por completo do fato gerador nos termos do § 7º do artigo 150 do Texto Constitucional, com seu saldo credor de ICMS próprio. Considerando o precedente do STF (RE 593.849) acerca do reconhecimento da não definitividade do valor apurado de ICMS nas operações de substituição tributária, denotando se tratar apenas de uma forma de apuração, fica evidenciado a inexistência de fundamento para a compensação cruzada entre as hipóteses de débitos de imposto com saldo credor de apuração na modalidade própria.




    Ademais, há identidade do responsável pelo recolhimento e o titular de eventual saldo credor de ICMS apurado na modalidade própria, sendo relevante ressaltar que inexiste qualquer limitação em lei regulamentar (em especial a LC 87/96) acerca do direito à compensação em referência.




    3. A COMPENSAÇÃO CRUZADA NÃO VIOLA O CONCEITO DE ESTABELECIMENTO PARA FINS DE APURAÇÃO DO ICMS




    A possibilidade de uso do saldo credor de ICMS transcende a ficção de unidade ou estabelecimento e não será um fator que limite a apuração de ICMS de um negócio em cada estado da federação.




    Ora, há previsão para a compensação de saldos de ICMS com débitos de outra forma de apuração, como é o exemplo do crédito acumulado que pode quitar débitos correntes de outras modalidades e, ainda, débitos inscritos em dívida ativa ou, até mesmo, débitos de terceiros. A ficção de “estabelecimento” para apuração do imposto não impede que haja essa utilização do saldo de crédito de ICMS para outras modalidades de apuração ou para quitação de débitos de outras entidades.




    Se considerarmos que a legislação fiscal de alguns Estados reconhece a possibilidade de estabelecimentos da mesma empresa realizarem o recolhimento centralizado do ICMS com a possibilidade de transferência de saldos entre unidades de apuração, podemos entender que essa opção pela modalidade de recolhimento permite entender que não existe limitação para quitação de débitos daquela determinada unidade da federação entre estabelecimentos do contribuinte, sem distinção se é uma inscrição estadual ou inscrição estadual “ST”, como é o exemplo da legislação do Rio Grande do Sul.




    Mesmo que não exista a opção pela centralização em todas as unidades da federação, o princípio da autonomia dos estabelecimentos, garantidor de um maior controle da fiscalização da circulação de bens e mercadorias, e a necessidade de distribuir o imposto e os créditos pelos vários estados da federação, justifica a distribuição da tributação em dois ou mais estabelecimentos da mesma empresa, o que é previsto expressamente pelo art. 12, I, da LC 87/96.




    No entanto, o princípio da autonomia dos estabelecimentos não leva a incidência do imposto na transferência de bens entre dois estabelecimentos da mesma unidade econômica, como no caso citado no STF (RP 1355).




    Tanto é verdade que há limitação ao citado princípio que é possível que a apuração centralizada de ICMS viabilize o pagamento de débitos e uso de créditos entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, assim como uso de saldo credor para liquidação de débitos de terceiros.




    Ademais, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a ação declaratória de constitucionalidade (ADC) nº 49, ajuizada pelo Estado do Rio Grande do Norte com o objetivo de reconhecer a constitucionalidade de dispositivos da Lei Complementar (LC) nº 87, de 1996, que tratam da autonomia dos estabelecimentos e da incidência do ICMS na transferência de mercadorias de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte (AGUIAR, 2021, p. 86).




    Seguindo a jurisprudência consolidada do próprio STF e do Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 166), os ministros julgaram tais dispositivos inconstitucionais entendendo que “o deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular não configura fato gerador da incidência de ICMS, ainda que se trate de circulação interestadual”.




    A LC 87/96 trata os estabelecimentos diferentes de uma mesma pessoa jurídica como entidades autônomas, criando praticamente uma ficção de personalidades jurídicas distintas para cada uma dessas unidades. Na prática, se o contribuinte adquire um bem em seu estabelecimento no estado A e o transfere para seu estabelecimento no estado B, para lá vendê-lo, a rigor, se não destacar o ICMS nessa transação, acaba ficando com o crédito do ICMS pela compra no estabelecimento do estado A e o débito do imposto pela venda da mercadoria no estado B (PEROBA, 2021, p. 1).




    Percebe-se facilmente uma incongruência nessa situação, já que, a rigor, para fins de apuração do imposto, considerando-se essa operação, de forma isolada, o contribuinte ficaria com saldo credor em um estabelecimento e devedor em outro. Isto é, seria forçado a pagar imposto para o estado B sobre o valor total da venda, ao passo que tem um saldo credor que se acumula no estado A (PEROBA, 2021, p. 1).




    Nesse ponto reside talvez a principal implicação da ADC 49. Ao reconhecer a inconstitucionalidade do chamado princípio da autonomia dos estabelecimentos, o STF põe fim à incongruência mencionada acima. Ora, se a autonomia dos estabelecimentos é inconstitucional no caso dessas transferências, a consequência lógica é que os estabelecimentos devem ser considerados como uma única pessoa jurídica.




    Como se observa, embora o precedente se refira, essencialmente, sobre a não incidência de ICMS sobre estabelecimentos do mesmo contribuinte, a exegese do STF segue a interpretação de que não se trata de dois estabelecimentos, no caso dos autos (matriz paulista e filial em outro estado), mas de apenas uma empresa credora e devedora do mesmo Estado. A limitação de compensação pelo fundamento de existir autonomia de estabelecimentos ou mesmo a posição acerca da ausência de norma prevista para compensação cruzada não se sustenta após o recente julgamento da ADC 49.




    Isso porque, considerando a exegese do STF na ADC 49, se a unidade (empresa) é, ao mesmo tempo, credora e devedora de ICMS (crédito de ICMS próprio e débito de substituição tributária), a própria previsão ventilada no art. 25 da LC 87/96 deve ser interpretada no mesmo sentido do que foi empregado pelo Tribunal Constitucional.




    Se essa não fosse a interpretação da Corte Suprema, não haveria motivos para declarar a novel inconstitucionalidade da autonomia de estabelecimentos e realinhar a exegese sobre a questão das transferências entre estabelecimentos, inovando sobre o objeto analisado no Tema 1099 do STF, como textualmente se evidencia nos votos vencedores na ADC 49 e declaração de inconstitucionalidade sobre os artigos 11, parágrafo 3º, inciso II, 12, inciso I, no trecho “ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular”, e 13, parágrafo 4º, da Lei Complementar 87/1996.




    Portanto, o citado princípio não pode ser fator que case limitação para uso de saldo credor no caso em testilha. Assim, a matriz localizada em outra Unidade da Federação, inscrita no cadastro de contribuinte substituto em outro Estado, possui relação de sujeição passiva com o Estado de destino e pode viabilizar a demonstração do uso de saldos credores apurados pelo mesmo contribuinte no citado Estado por meio da entrega da obrigação acessória GIA-ST. Ora, essa lógica respeita o Princípio da Não Cumulatividade, Neutralidade e Capacidade Contributiva.




    4. CONCLUSÃO




    Diante de tudo que fora acima aduzido, o direito de compensação entre o ICMS-ST devido ao estado do RS com o saldo credor de ICMS apurado no mesmo Estado é legitimado pelo princípio da Não-Cumulatividade e baseados nos precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI 1.851, RE 593.849 e ADI 5866). A ausência de previsão por lei estadual de compensação entre ICMS próprio e ICMS-ST na hipótese não pode inviabilizar o reconhecimento do direito ao crédito cruzado entre estas hipóteses de apuração do mesmo tributo (ICMS), inclusive a própria LC 87/96 não prevê nenhuma restrição entre a compensação entre as diversas modalidades de apuração do ICMS.




    Ademais, a pretérita previsão de limitação de compensação cruzada prevista no Convênio Confaz n° 52/2017 foi revogada pelo Convênio Confaz n° 142/2018, após sua declaração de institucionalidade pelo STF, e que inclusive possibilitou a regulamentação de instrumentos infralegais sobre essa compensação, como é o caso do Decreto nº 54.671/2019 da Fazenda Gaúcha.




    Por outro lado, considerando o precedente do STF (RE 593.849) acerca do reconhecimento da não definitividade do valor apurado de ICMS nas operações de substituição tributária, denotando se tratar apenas de uma forma de apuração de ICMS, fica evidenciada a inexistência de fundamento para impedir a compensação cruzada entre as hipóteses de débitos de imposto de ICMS-ST com saldo credor de apuração na modalidade própria.




    BIBLIOGRAFIA




    AGUIAR. Bruno Henrique Coutinho de. Os efeitos do julgamento da ADC 49 sobre os créditos da não-cumulatividade do ICMS: direito ao crédito ou estorno? FGV Direito SP Research Paper Series n. Forthcoming. São Paulo: FGV. 2021. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=3876647. Acesso: 23.mai.2022.




    CARDOSO, Elisa Schmitt. O Princípio da Não-Cumulatividade do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços sob a ótica da Neutralidade Fiscal. TCC (graduação) - Universidade Federal de Santa Catarina. 2021. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/228640. Acesso: 23.mai.2022.




    CARVALHO, Osvaldo Santos de. A não cumulatividade do ICMS e o princípio da neutralidade tributária. 2012. 340 f. Tese (Doutorado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012.




    CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2018.




    CRUZ, Jorge Flávio Santana. As inconstitucionais restrições ao princípio da não cumulatividade do ICMS. Belo Horizonte: Ed. Dialética. 2021.




    PEROBA. Luis Roberto. CARVALHO. João Rafael L. Gandara De. A ADC 49 e o museu de grandes novidades. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-mai-23/peroba-gandara-adc-49-museu-grandes-novidades..Acesso: 20.mai.2022.




    SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário– 9. ed. – São Paulo: Saraiva, 2019, p. 559.




    TOMKOWSKI, Fábio. PINTO. Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto. Nulidades no Lançamento Tributário e a atual jurisprudência do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo – TIT-SP in “ICMS no Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo” (TOMKOWSKI, Fábio. BEVILACQUA, Lucas. PINTO, Alexandre Evaristo. ALLEGRETTI, Ivan. Coord), Ed. Forum. São Paulo, 2021.




    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Apelação cível no 5069824-53.2020.8.21.7000. Relator Des. Alberto Delgado Neto, 22ª Câmara de Direito Público. Julgamento: 02/05/2022.


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
VOLUMES TEMAS DE DIREITO
TRIBUTARIOE
EMPRESARIAL

André Luis Vieira Eloi

AUTORES

Carlos Augusto Sardinha Tavares Janior ~
Lacia Helena de Matos Moura @ﬂ
Rafael Langer Santos =
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
Thiago Nobre Maia

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Paulo Enderson Oliveira Teixeira,
André Luis Vieira El6i (Orgs.)

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Anna Moraes

Designer Responsavel José Romulo Moreira Junior

Daniela Malacco Revisdo

Produtora Editorial Responsabilidade do autor

Leticia Machado Assistentes Editoriais
Controle de Qualidade Jeadn F'lana.s _
Marina Itano Ludmila Vieira
Larissa Teixeira
Capa
Giovana Acciarini Estagiaria
Di N Lais Silva Cordeiro
iagramagdo

Giovana Acciarini

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

T278d Temas de Direito Tributario e Empresarial - Volume 3 / organizagdo Paulo
Enderson Oliveira Teixeira, André Luis Vieira El6i. - Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-5305-3

1. Direito Tributério. 2. Direito Empresarial. 3. Teoria do Direito.
I. Organizadores. II. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
\VOLUMES] TEMAS DE DIREITO
| TRIBUTARIOE
EMPRESARIAL

(

%

O\ /
(@, <

v/

X7

(1

A\ /

\\ ( N\ &
N — 7 %

S — Q/ ORGANIZADORES

@ #~ Paulo Enderson Oliveira Teixeira

/ André Luis Vieira EI6i

AUTORES

Carlos Augusto Sardinha Tavares Janior
Lacia Helena de Matos Moura i 1]
Rafael Langer Santos o=
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto DIALETICA
Thiago Nobre Maia






